NOTA Nº 457
  AINDA A INVOLUÇÃO CONTABILÍSTICA
Rogério Fernandes Ferreira

Na Nota Nº 456 acentuou-se que os conceitos de custos e proveitos e os de despesas e perdas e de receitas e ganhos estavam perfeitamente caracterizados ou tecnicamente diferenciados entre nós. E na fiscalidade também se consignou o uso das expressões custos e proveitos, primeiro no abolido Código da Contribuição Industrial (década de sessenta) e depois, no Código do IRC, na última década do século XX.
Ao passar para a língua portuguesa as  NIRF (normas internacionais de contabilidade e relato financeiro) está a abandonar-se o uso tradicional dos termos atrás  referidos, como pode observar-se em vários textos, designadamente nos seguintes passos em que são feitas alusões à estrutura conceptual das ditas normas:

“Rendimento

74. A definição de rendimentos engloba quer réditos quer ganhos. Os réditos provêm do decurso das actividades ordinárias de uma entidade sendo referidos por uma variedade de nomes diferentes incluindo vendas, honorários, juros, dividendos, royalties e rendas.

75. Os ganhos representam outros itens que satisfaçam a definição de rendimentos e podem, ou não, provir do decurso das actividades ordinárias de uma entidade. Os ganhos representam aumentos em benefícios económicos e como tal não são de natureza diferente do rédito. Daqui que não são vistos como constituindo um elemento separado nesta Estrutura Conceptual. 

76. Os ganhos, incluem, por exemplo, os que provêm da alienação de activos não correntes. A definição de rendimentos também inclui ganhos não realizados; por exemplo, os que provenham da revalorização de títulos negociáveis e os de aumentos na quantia escriturada de activos a longo prazo. Quando os ganhos sejam reconhecidos na demonstração dos resultados, eles são geralmente apresentados em separado porque o seu conhecimento é útil para o propósito de tomar decisões económicas. Os ganhos são muitas vezes relatados líquidos de gastos relacionados.  

…

Gastos

 78. A definição de gastos engloba perdas assim como aqueles gastos que resultem do decurso das actividades ordinárias da entidade. Os gastos que resultem do decurso das actividades ordinárias da entidade incluem, por exemplo, o custo das vendas, os salá​rios e as depreciações. Tomam geralmente a forma de um exfluxo ou deperecimento de activos tais como dinheiro e seus equivalentes, existências e activos fixos tangíveis.
79.  As perdas representam outros itens que satisfaçam a definição de gastos e podem, ou não, surgir no decurso das actividades correntes da entidade. As perdas repre​sentam diminuições em benefícios económicos e como tal não são na sua natureza diferentes de outros gastos. Daqui que não sejam vistas como um elemento separado nesta Estrutura Conceptual.”
…

Cada leitor, ao confrontar a terminologia e as conceituações  tradicionais entre nós e as das NIRF, tirará  as ilações que  lhe parecerem  adequadas, mas não   deixaremos de observar que  a  leitura destes e de outros excertos das normas internacionais nos conduz a  afirmar que está ocorrendo  uma autêntica subversão da nossa linguagem e conceituações   contabilísticas  e até da de  outros  países continentais do Ocidente Europeu. 
Invocando a globalização cai-se em desadequados  abandonos de termos antes adoptados e de  princípios e doutrinas contabilísticas  que em Portugal e em outros   países se seguem ou seguiam. Os  princípios tradicionais do custo histórico, da prudência, da uniformidade,  estão a reputar-se   menos próprios por  muitos mentores da nova normalização 
. Consideram   agora como ganhos   realizados variações de valor cotejadas em certas categorias   de elementos patrimoniais através de  apreciações por justos valores ou  a valores apurados em função de previsões de benefícios futuros.

Estas visões sobre o valor das coisas têm também  utilidade, mas não deveriam conduzir a  abandonos do que se considerou conveniente e seguro. A opção melhor, a nosso ver, seria  utilizar  as novas regras com  fins de complementação informativa. Nestes termos é que se entenderia  dever proceder-se a  apuramentos  de valor dos  activos e da inerente contrapartida em capital próprio de correcções nos  activos imobilizados corpóreos e incorpóreos,   não  fazendo figurar no balanço tradicional  recursos humanos   e outros  intangíveis  ditos gerados internamente  e ainda  bens  de outrem   dos quais se espere  fruir vantagens ou benefícios futuros para efeitos de revelar riqueza algo aparente e resultados ainda inexistentes.

 Contabilizar  benefícios futuros que ora se pretendem visionar em  elementos individualizados do Activo  de cada empresa   não será  caminho a seguir  generalizada  e  obrigatoriamente.

As novas valorimetrias deveriam ser sim apenas mais uma visão     do   património empresarial.  Englobar as realidades referidas no balanço de gestão das empresas, com inerentes acréscimos no capital próprio, corresponderá a empolar as empresas com valores ainda inexistentes, não realizados. Estão a suscitar-se oportunismos e descontrolos. Avançamos em dizer que se estará a provocar caos futuro, prejudicando quem,   incautamente, venha  a investir  as suas economias em empresas ou grupos empresariais que sejam  valorizados e certificados  nos novos moldes. Assim vai o Mundo…
�  Muitos dos novos  termos  em português trazidos pelas  NIRF seriam de  rejeitar. Por exemplo: “incorrer”  em  custos (em vez de “suportar”), desreconhecimento, inventários (em vez de existências), posição (em vez de situação), quantia incerta, passivo de tempestividade, imparidade, subsídios do governo (em vez de subsídios do Estado).
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